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EXCELENTÍSSIMO SENHOR HERALDO TRENTO PREFEITO MUNICIPAL DE 

GUAÍRA/SP 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DHIEGO JULLIANO DE PAULA ASSIS PRESIDENTE DA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA/SP. 

 

 

 

 

REF: PROCESSO Nº 235/2023 - EDITAL Nº 133/2023 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 14/2023 

 

 

 

 

A empresa METAPÚBLICA - CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO 

PÚBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 08.098.069/0001-01, 

sediada à Rua José do Carmo Lisboa, nº 195, Bairro Imperial, CEP 15015-660, na cidade de São 

José do Rio Preto, Estado de São Paulo, endereço eletrônico comercial@metapublica.com.br, 

representada neste ato por seu representante legal infra assinado, tempestivamente, vem, 

com fulcro no artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 e no item 11 e seus respectivos subitens 

do Edital de Tomada de Preços nº 14/2023, , à presença de  Vossa Senhoria, a fim de interpor 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO em face do Recurso Interposto pela 

empresa CONAM CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA, pelos fatos e 

mediante as razões fáticas, técnicas e jurídicas a seguir delineadas, requerendo ao final a 

desconsideração do recurso apresentado, bem como o regular andamento do processo 

administrativo nº 235/2023. 

 

mailto:comercial@metapublica.com.br
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I – DOS FATOS 

 

A Prefeitura Municipal de Guaíra/SP, tornou pública a realização de licitação, 

na modalidade Tomada de Preços sob o nº 014/2023 no regime de execução indireta de 

empreitada por preço global do tipo técnica e preço, para Contratação de empresa 

especializada para prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS MULTIPROFISSIONAIS EM GESTÃO 

PUBLICA, consistentes na ORITENTAÇÃO GOVERNAMENTAL PREVENTIVA E CONSULTIVA, tudo 

conforme enunciado no Termo de Referência, acompanhando e também fazendo parte 

integrante das especificações do Edital. 

 

A abertura da Sessão para entrega dos envelopes com os documentos de 

habilitação e proposta de preços e abertura dos envelopes de habilitação foi designada para 

ser realizada no dia 19 de outubro de 2023, na sala de licitações desta Prefeitura, localizada 

na Avenida Gabriel Garcia Leal, n° 676, para receber os envelopes de habilitação, proposta 

técnica e proposta de preços apresentados, tendo a sessão sido conduzida pela Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

Registrou-se o comparecimento de 02 (dois) empresas que manifestaram 

interesse em participar do presente certame, quais sejam: e METAPUBLICA   CONSULTORIA   E 

ASSESSORIA   EM GESTÃO PÚBLICA   LTDA — CNPJ: 08.098.069/0001-01; e CONAM 

CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA — CNPJ: 51.235.448/0001-25. 

 

Em seguida iniciou o procedimento de rubricar os envelopes de habilitação 

e Proposta protocolados pelas empresas participantes. Posteriormente deu-se a abertura e 

exame dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e, após apreciação dos 

documentos pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, disponibilizando-os para 

vista do credenciado e representante presente.  

 

Após análise, o representante da Recorrente realizou um apontamento 

relatando que “os atestados de capacidade técnica apresentados atendem parcialmente ao 
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solicitado nos itens 7.3.3 e 7.3.4 do edital, não atendendo aos itens de maior relevância e 

valores significativos do objeto: Compras Governamentais, Licitações, Tributos, Terceiro Setor 

e Transparência”. 

 

Após devido apontamento a Comissão Permanente de Licitação decide por 

suspender a sessão para que seja realizada uma análise minuciosa dos documentos pela 

Comissão de Seleção da Tomada de Preço 14/2023 designada pelo Decreto Municipal de n° 

6588 de 03 de outubro de 2023 para posterior decisão de Habilitação. 

 

Em continuidade, após referida análise anteriormente citada, a Comissão de 

Seleção designada pelo Decreto Municipal nº 6.888/2023, decidiu que: “após análise 

minuciosa dos documentos contidos nos autos entende que ambas as empresas atenderem 

aos requisitos previstos no termo de referência e edital, estando aptas a participarem do 

processo licitatório por preencherem as exigências e os requisitos de habilitação”. Seguindo 

com a análise das documentações verificamos que as referidas licitantes apresentaram todos 

os documentos relativos à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação 

Econômica Financeira e Qualificação Técnica, esta que foi analisada e aprovada conforme 

Relatório citado acima, atendendo assim o exigido em Edital. Com base em todo exposto, esta 

comissão decide por HABILITAR ambas as licitantes CONAM CONSULTORIA EM 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA – CNPJ: 51.235.448/0001-25 e METAPUBLICA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA – CNPJ: 08.098.069/0001-01, por 

atenderem todas as exigências editalícias.” 

 

Inconformada com a Decisão acima colacionada aos autos a parte licitante 

Recorrente vem apresentar Recurso Administrativo, totalmente infundado, para tentar 

inverter o brilhante entendimento da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Guaíra, da qual prezou e respeitou todos os princípios constitucionais, legais e regimentais 

que regem a matéria.  

 

Assim, a empresa METAPUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO 

PÚBLICA LTDA, vem oferecer tempestivamente a presente CONTRARRAZÃO ao RECURSO 

ADMINISTRATIVO, interporto pela empresa CONAM CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO 
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MUNICIPAL LTDA, com base nas razões de fato e de direito que passa a aduzir, bem como na 

realidade dos fatos e sem intenção de induzir essa Comissão a erro.  

 

II – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO  

 

Considerando que o prazo para apresentação das contrarrazões de recurso 

é de 05 (cinco) dias úteis, conforme estabelecido na Lei 8.666/93, temos que tempestiva é a 

presente apresentação de CONTRARRAZÕES.  

 

Dispõe a Lei Federal 8.666/1993, que “Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências:  

 

“Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 

cabem: (...)  

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que 

poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.(...).”   

 

Por fim, vale ressaltar também que o subitem 11.1 do instrumento 

convocatório, concede o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de contrarrazões. 

   

Portanto, é manifesto o cabimento da presente contrarrazão, posto que, 

além de apresentar-se tempestiva e de acordo com os ditames constitucionais e legais, se 

trata de um direito público subjetivo, liberto de quaisquer condicionantes, usado com a 

finalidade de que a autoridade administrativa competente possa tomar conhecimento dos 

fatos, coibindo, assim, a prática de atos ilegais ou irregulares cometidos pela Administração 

Pública, tais quais os ensejadores da demanda em pauta. 

 

 Devidamente comprovada a tempestividade e o cabimento da 

contrarrazão, requer o recebimento do presente para o seu devido processamento e 

apreciação legal. 
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III – DOS FUNDAMENTOS 

 

 III.1 – Do Recurso Interposto pela licitante CONAM CONSULTORIA EM 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA: 

 

Pretende demonstrar a Recorrente, a ocorrência de descumprimento da Lei 

e afronta aos princípios administrativos, quando, de fato, o que se verifica foi exatamente o 

contrário, considerando que o Presidente da CPL com o auxílio da Comissão de Licitação, se 

baseou nas regras do instrumento convocatório e Legislações correlatas, para a condução dos 

procedimentos relacionados ao certame em referência. 

 

A recorrente sustenta em suas alegações recursais prolixa e repetitiva que: 

 

“os atestados de capacidade técnica apresentados atendem 

parcialmente ao solicitado nos itens 7.3.3 e 7.3.4 do edital, não 

atendendo aos itens de maior relevância e valores significativos do 

objeto: Compras Governamentais, Licitações, Tributos, Terceiro Setor 

e Transparência.” (fls.19 do Recurso Administrativo). 

(...) 

 

Diante de todo o vasto conteúdo exposto nas presentes Razões 

Recursais, encontra-se claro que a documentação apresentada pela 

empresa METAPUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO 

PÚBLICA LTDA, mostra-se absolutamente irregular, desatendendo aos 

princípios da licitação e normas pré-estabelecidas no edital do 

certame. (fls. 30 do Recurso Administrativo). 

 

Assim, não deve prevalecer de forma alguma sua habilitação no 

certame, haja vista que frustra e fere de morte tal conduta os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
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ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 

correlatos. (fls. 30 do Recurso Administrativo). 

 

Não pode haver licitação com discriminações entre participantes, 

favorecendo determinados proponentes, ao léu de regras pré-

estabelecidas. (fls. 30 do Recurso Administrativo). 

(...) 

 

Conhecer do recurso para no mérito julgá-lo PROCEDENTE, 

reconhecendo-se as falhas que revestem de ilegalidade o Julgamento 

da Habilitação da empresa METAPUBLICA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, decretando-se de pronto a 

inabilitação da mesma, por ser medida de direito que se impõe. (fls. 32 

do Recurso Administrativo). 

 

Outrossim, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça a d. 

Comissão subir as presentes Razões Recursais à autoridade superior 

em consonância com o previsto no § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93, 

comunicando-se ao licitante para a devida impugnação, se assim o 

desejar, conforme previsto no § 3°, do mesmo artigo do Estatuto. (fls. 

32 do Recurso Administrativo). 

 

Importante ressaltar que a empresa Recorrente tenta prolixamente induzir 

a Nobre Comissão de Licitação ao erro, uma vez que brilhantemente já julgaram habilitada a 

empresa licitante Contra Recorrente, conforme aviso de julgamento publicado ao Diário 

Oficial: 

 

AVISO JULGAMENTO HABILITAÇÃO - TP Nº 14/2023, Proc. n° 235/2023, Edital n° 
133/2023. A CPL do Município torna público p/ conhecimento dos interessados o 
resultado do Julgamento da referida licitação, que tem como objeto Contratação de 
empresa especializada para prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS MULTIPROFISSIONAIS 
EM GESTÃO PUBLICA, consistentes na ORIENTAÇÃO GOVERNAMENTAL PREVENTIVA 
E CONSULTIVA, que decide, por unanimidade de seus membros, julgar como 
HABILITADAS as licitantes CONAM CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
LTDA e METAPUBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 
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Concede-se o prazo legal de 5 (cinco) dias úteis, conforme estabelecidos no art. 109, 
inciso I, alínea a da Lei 8.666/93, para interposição de recurso em face deste ato, na 
forma de como estabelece o edital em seu item 11. A ata da Sessão de Julgamento e 
demais documentos poderão ser consultados no link 
https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/lista/2023/categoria/23/tomada-de-
precos/. Guaíra/SP, 24 de novembro de 2023. Comissão Permanente de Licitação. 
(g.n) 

 

Dessa maneira, foram observados todos os preceitos constitucionais e legais 

presentes ao caso, principalmente a vinculação do Edital, previsto no artigo 3º e 41 da Lei 

8666/93. 

 

Assim, a intenção cristalina da parte recorrente é tentar induzir essa 

brilhante Comissão de Licitação a erro, mas, conforme os fatos narrados e fundamentos 

apresentados, será devidamente comprovado a legalidade documental e principalmente o 

preenchimento dos requisitos apresentados pelo Edital.  

 

III.2 – dos itens 7.3.3 e 7.3.4 do edital apresentado: 

 

Ilustre Representante da Comissão de Licitações, conforme brilhantemente 

decidido por essa Comissão todos os atestados apresentados pela empresa METAPUBLICA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA se fazem aptos e totalmente legais 

a comprovar a capacidade técnica operacional da empresa, sendo que resta claro e cristalino 

o objeto de prestação de serviços de consultoria de características similares, condizente e 

compatível ao objeto da licitação, e sendo assim, devidamente habilitada para concorrer ao 

certame licitatório.  

 

Dessa forma, toda documentação requerida (anexa aos autos e colacionada 

a seguir), comprova dispor de condições de executar serviços de consultoria de características 

similares, condizente e compatível ao objeto da licitação, de no mínimo 35 (trinta) horas 

mensais, como exigido pelo edital, referente aos itens 7.3.3 e 7.3.4: 

 

7.3.3 - Quanto à capacitação técnico-operacional: Atestado(s) de aptidão 
para desempenho de atividade(s) pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando 
que a Licitante prestou ou presta serviços com características pertinentes e 

https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/lista/2023/categoria/23/tomada-de-precos/
https://www.guaira.sp.gov.br/licitacao/lista/2023/categoria/23/tomada-de-precos/
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compatíveis com as previstas neste Edital, conforme descrito a seguir: 35 
horas de atendimento mensal em atividades de consultoria nas áreas de 
Contabilidade, Orçamento, Planejamento, Compras Governamentais, 
Licitações, Tributos, Educação, Terceiro Setor e Transparência, entendidas 
como de maior relevância e valor significativo do objeto; Para fins de 
atendimento ao disposto neste item será permitida a somatória de atestados.  
 
7.3.4 - Quanto à capacitação técnico-profissional: Atestado(s) de aptidão para 
desempenho de atividade(s) pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando 
que a Licitante prestou ou presta serviços com características pertinentes e 
compatíveis com as previstas neste Edital, conforme descrito a seguir: 35 
horas de atendimento mensal em atividades de consultoria nas áreas de 
Contabilidade, Orçamento, Planejamento, Compras Governamentais, 
Licitações, Tributos, Educação, Terceiro Setor e Transparência, entendidas 
como de maior relevância e valor significativo do objeto: Para fins de 
atendimento ao disposto neste item será permitida a somatória de atestados. 

 

Conforme Atestado de Capacidade Técnica nº 010/2020, emitido pela 

EMPRO TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO, empresa com sede na Av. Romeu Strazzi, nº 199, Vila 

Sinibaldi, CEP nº 15084-010, na cidade de São José do Rio Preto/SP, demonstra claramente e 

totalmente os requisitos do edital, condizendo os itens: 7.3.3 e 7.3.4, conforme imagens 

abaixo: 
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Não obstante ao Atestado colacionado, do qual demonstra os 

preenchimentos dos requisitos editalícios: Quanto à capacitação técnico-profissional e 

técnico-operacional comprovando que a Licitante prestou ou presta serviços com 

características pertinentes e compatíveis com as previstas neste Edital, conforme descrito a 

seguir: 35 horas de atendimento mensal em atividades de consultoria nas áreas de 

Contabilidade, Orçamento, Planejamento. 

 

Ainda devemos ressaltar o Atestado apresentado pela Prefeitura Municipal 

de Monte Aprazível, que mais uma vez comprova o preenchimento de todos os requisitos 

editalícios necessários para habilitação e participação do certame, bem como às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto exigidas pelo edital, quais sejam, 

Contabilidade, Orçamento, Planejamento, Licitações, Tributos e Transparência. 
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Com isso, Nobres Julgadores, não resta outro lado a não ser o cumprimento 

legal dos ditames do certame licitatória pela empresa METAPUBLICA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

 

Por fim, devemos ainda ressaltar a Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo – TCE/SP: 

 

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de 
comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 
30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de 
serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 
50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e 
tecnicamente justificado. 

 

Assim, através de todos os fatos narrados e documentos acostados aos 

autos, fica comprovado a qualificação operacional do II do artigo 30 da Lei nº 8666/93, 

fundamentada pela Súmula nº 24 do TCE/SP, perfazendo essa empresa Contra Recorrente da 

imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, em 

quantidades mais que razoáveis. 

 

Além disso, essa empresa perfaz de uma Equipe Multidisciplinar em todos 

os setores previstos no Edital, principalmente nas áreas de Contabilidade, Orçamento, 

Planejamento, Licitações, Tributos, Terceiro Setor, Transparência e Jurídica.  

 

Dessa forma, através de tudo conjunto fático e fundamentos legais 

apresentadas, o presente recurso apresentado pela Empresa Recorrente deve ser julgado 

improcedente, não o reconhecendo.  

 

IV – DO PEDIDO 

 

Preliminarmente, veja-se que a empresa recorrente – METAPUBLICA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, tem legitimidade para 

contrarrazoar o recurso administrativo apresentado pela Empresa CONAM CONSULTORIA EM 
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ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA, na condição de licitante que foi DEVIDAMENTE 

HABILITADA no certame, por ter atendido todas as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório e do edital. Portanto, a CONTRARRAZOANTE, buscando uma participação idônea 

no certame, preparou sua documentação e proposta em rigorosa conformidade com as 

exigências do edital e na legislação, provando sua plena qualificação para esse certame, 

conforme exigido pelo edital, tendo sido, portanto, considerada habilitada. 

 

Diante ao exposto, tendo em vista que esta empresa Contra Recorrente 

atendeu a todos os requisitos exigidos no Processo Administrativo nº 235/2023 - Tomada de 

Preços nº 14/2023 - Edital nº 133/2023, ante aos fatos narrados e as razões de direito aduzidas 

na presente peça, REQUER que seja conhecida a presente CONTRARRAZÃO e declarada a total 

improcedência do Recurso, através do indeferimento do pleito da empresa recorrente 

CONAM CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA, por ausência de 

fundamentação legal ou jurídica que possa conduzir a reforma da decisão proferida pelo 

Presidente da Comissão de Licitação.  

 

  Isto posto, requer-se seja mantida a decisão que houve por bem declarar a 

Contra Recorrente habilitada no certame, por atender expressamente as exigências do edital 

e da legislação, em atendimento ao disposto no artigo 3º da Lei Federal n.º 8.666/93.   

 

Em caso de prosperar outro entendimento por parte deste Digno Presidente 

da Comissão de Licitação, requer seja o presente encaminhado à apreciação da autoridade 

superior do órgão licitante, para que, em última análise, decida sobre seu mérito, em 

conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei Federal n° 8666/93.  

 

Sejam providas, em todos os seus termos, a presente contrarrazão, e por 

isso mesmo atendidos os seus pedidos, como forma de imposição e prevalência da lei, da 

doutrina e dos princípios da moralidade administrativa, a publicidade, a legalidade e a ampla 

defesa.   
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Por fim, seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pelo 

provimento do Recurso, devendo o julgador apontar os fundamentos de direito e de fato, 

conforme determinado pelo Princípio da Motivação dos Atos e Decisões Administrativas. 

 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

São José do Rio Preto, 13 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

METAPÙBLICA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 

ADILSON MAIA 

SÓCIO-DIRETOR 
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